
 
CAMARA MUNICIPAL DE SANTA TERESA – CMST 

 

Santa Teresa-ES, 30 de março de 2023. 

 

RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

FASE DE HABILITAÇÃO 

 

TOMADA DE PREÇOS 002/2023 

PL 002/2023 

 

OBJETO: Obtenção de proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de Santa Teresa, relativa a 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração e gerenciamento do 

benefício de auxílio-alimentação mediante o fornecimento de cartão magnético com chip com recargas 

mensais, para uso exclusivo dos servidores ativos da Câmara Municipal de Santa Teresa (CMST), de 

conformidade com o especificado neste Edital e Termo de Referência.  

 

DA MOTIVAÇÃO: “Foram abertos os envelopes de habilitação e os documentos neles contidos foram 

analisados e rubricados pelos presentes, tendo declarado à habilitação para a fase subsequente da 

presente Licitação, a empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, sendo inabilitadas as 

demais, pela falta ou, desconcordância do item 4.4 do Edital.” 

 

DA TEMPESTIVIDADE E DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE: A interposição de Recurso 

Administrativo pelas Recorrentes, GIMAVE MEIOS DE PAGAMENTOS E INFORMAÇÕES LTDA., e, 

UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., está em conformidade com os requisitos de 

Admissibilidade, Legitimidade da Parte, Tempestividade, Interesse Recursal e Forma, disposto no subitem 

10.3 do Edital da TP nº 002/2023. Verifica-se também a tempestividade, motivo pelo qual, entende-se que 

o Recurso impetrado deve ser CONHECIDO. Ademais, prazo igual tiveram as demais empresas 

interessadas para apresentar suas Contrarrazões, em respeito aos Princípios do Contraditório e da Ampla 

Defesa. 

 

DAS RAZÕES RECURSAIS DA RECORRENTE GIMAVE MEIOS DE PAGAMENTOS E 

INFORMAÇÕES LTDA.: “manifesta desejo em recorrer da obrigatoriedade de apresentar a relação da 

rede credenciada no momento da habilitação, tendo em vista que a entrega da mesma no início do processo, 

restringe a competitividade” 

 

DAS RAZÕES RECURSAIS DA RECORRENTE UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS 

LTDA.: “UP BRASIL, vem manifestar interesse de recurso face a inabilitação da empresa UP BRASIL, 

vez que apresentou junto aos documentos de habilitação, uma declaração de disponibilidade da rede, se 

comprometendo a atender o exigido no edital caso se sagre vencedora do certame, conforme estabelecido 

no item 13.1 do edital.” 

 

DA MANIFESTAÇÃO EXARADA PELA PROCURADORIA DA CMST: 

 
RESPOSTA A MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS NA FASE DE HABILITAÇÃO. 

 
Santa Teresa/ES, 30 de março de 2023 



REF: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2023 e, PARECER JURÍDICO Nº 010/2023. 
ÁREA SOLICITANTE: Comissão de Licitação.  
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

 
OBJETO: Contratação de serviços de administração e gerenciamento do benefício de auxílio alimentação 
mediante o fornecimento de cartão magnético com chip com recargas mensais, para uso exclusivo dos servidores 
ativos da Câmara Municipal de Santa Teresa (CMST).  

 
1.DAS EMPRESAS RECORRENTES:   

Consoante ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTA TERESA/ES, em anexo de fls. de nº 0444, dos presentes autos, para a abertura e análise 
das propostas apresentadas para a tomada de preços nº 002/2023, aos vinte e sete dias do mês de março do ano 
de 2023, às treze horas e dez minutos, na sala da Comissão Permanente de Licitação, sob a Presidência de Edgar 
Antônio Goroncio, para proceder a abertura e análise das propostas apresentadas para a Tomada de Preços nº 
002/2023; 

Ressalta-se que à esta Reunião, compareceram e/ou apresentaram proposta, as empresas: 
GIMAVE MEIOS DE PAGAMENTOS E INFORMAÇÕES LTDA, com o seu representante credenciado legal; LE 
CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, com o seu representante credenciado legal; UP BRASIL 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, com seu representante credenciado legal. 

 
2.DAS ALEGAÇÕES DOS RECURSOS INTERPOSTOS PELAS EMPRESAS: 

Ulteriormente, foram abertos os envelopes de habilitação e os documentos neles contidos foram 
analisados e rubricados pelos presentes, tendo declarado à habilitação para a fase subsequente da presente 
Licitação, a empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, sendo inabilitadas as demais, pela falta 
ou, desconcordância do item 4.4 do Edital. 

Outrossim, verifica-se que as empresas inabilitadas, GIMAVE MEIOS DE PAGAMENTOS E 
INFORMAÇÕES LTDA, e, UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, na oportunidade, manifestaram 
recurso com o “desejo em recorrer da obrigatoriedade de apresentar a relação da rede credenciada no momento 
da habilitação, tendo em vista que a entrega da mesma no início do processo, restringe a competitividade”. (grifo 
meu).  

A Empresa UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, manifestou interesse de recurso 
face a inabilitação da empresa UP BRASIL, vez que apresentou junto aos documentos de habilitação, uma 
declaração de disponibilidade da rede, se comprometendo a atender o exigido no edital caso se sagre vencedora 
do certame, conforme estabelecido no item 13.1 do edital. 

Outrossim, para a análise e resposta referente aos RECURSOS, a CPL/CMST decidiu suspender a 
presente tomada de preços, ficando remarcada a continuidade da TP 002/2023, para o dia 31/03/2023. 

Em razão de manifestação de RECURSOS solicitados pelas Empresas conforme ATA às fls. de nº 
04444, foi solicitado pela douta Comissão de Licitação da CMST, às fls. de nº 0446, Parecer Jurídico a respeito da 
Legalidade do referidos Recursos. 

 
Neste sentido, passamos a opinar. 

3.DA INABILITAÇÃO DAS EMPRESAS PELA FALTA OU, DESCONCORDÂNCIA DO ITEM 4.4 DO EDITAL. 
 
Como já relatado, as empresas inabilitadas, GIMAVE MEIOS DE PAGAMENTOS E INFORMAÇÕES 

LTDA, e, UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, na oportunidade, manifestaram recurso com o 
“desejo em recorrer da obrigatoriedade de apresentar a relação da rede credenciada no momento da habilitação, 
tendo em vista que a entrega da mesma no início do processo, restringe a competitividade”.  

 
Neste sentido, passamos a analisar o que dispõe o item 4.4 do edital: 

IV – DOS DOCUMENTOS PARA A HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 1): 
4.1 – Como condição para a habilitação os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos acondicionados 
no envelope nº 1: 
[...] 
4.4 – Comprovação de Rede Credenciada mínima exigida, feito junto à Câmara Municipal de Santa Teresa, por 
meio de Declaração, onde deverá constar razão social, nome fantasia, endereço e CNPJ de cada empresa. [...]. 
(grifo meu). 

Neste sentido, vejamos o que entendem os seguintes julgados dos Tribunais Superiores sobre o 
tema: 
O entendimento do Tribunal de Contas da União, no qual já foi amplamente discutida a temática, sendo consolidado 
e homogêneo o entendimento de que a exigência quanto à apresentação da rede credenciada, deve ocorrer na 
fase de contratação e não de habilitação do certame: 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR PREÇO (MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO). CONTRATAÇÃO DE EMPRESA: ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ALIMENTAÇÃO COLETIVA (REFEIÇÃO-CONVÊNIO). CLÁUSULA EDITALÍCIA EXCESSIVAMENTE 
RESTRITIVA. CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR. AGRAVO. CONHECIMENTO. NEGADO PROVIMENTO. 
[...] não seria razoável a exigência de que todas as empresas interessadas em contratar com a Administração 
sejam obrigadas, ainda na fase de habilitação do pregão, de manter estabelecimentos comerciais credenciados 
em todas as capitais dos estados brasileiros e em todos os municípios [...] em linha com a jurisprudência do 
Tribunal. Ainda para o relator, a exigência de habilitação constante do processo licitatório, “levada a extremos, 
poderia inclusive estimular a formação de cartel, pois só poderiam participar de licitações as poucas grandes 
empresas desse seguimento comercial, o que, de certa forma teria se confirmado, uma vez que somente três 
empresas apresentaram propostas neste pregão”. Ressaltou, mais uma vez com amparo na jurisprudência do 
Tribunal, que “a, sendo permitido um prazo razoável para que a vencedora do certame credenciasse os 



estabelecimentos comerciais fornecedores de refeição”. [...] Acórdão n.º 307/2011-Plenário, TC-032.818/2010-6, 
rel. Min-Subst. Augusto Sherman Cavalcanti, 09.02.2011. 

 
Em outro julgado do TCU, assim foi proferido o seguinte julgamento: 

EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE REDE CREDENCIADA APENAS NA FASE DE CONTRATAÇÃO E NÃO 
PARA FIM DE HABILITAÇÃO NO CERTAME [...]. A representante alegou que a exigência de qualificação técnica 
contida no item 4.1.1.5.1.1 do edital constitui restrição ao caráter competitivo do certame, na medida em que deles 
exige prévia comprovação de rede de estabelecimentos credenciados no Estado do Amazonas, mediante relação 
escrita, com indicação de razão social, CNPJ e endereço. Além de contrária à jurisprudência do TCU, a exigência 
afasta a participação de empresas que atuam em outras regiões do Brasil, pois “somente as da localidade têm 
como provar, até a data da sessão pública, que possuem rede de estabelecimentos credenciados nos locais 
indicados”. [...] Assim sendo, nos termos do voto do relator, decidiu o Plenário revogar a medida cautelar e, já com 
vistas ao novo certame, determinar à entidade que faça constar a exigência de comprovação de rede credenciada 
apenas na fase de contratação, com estabelecimento de um prazo razoável para que a vencedora da licitação 
credencie os estabelecimentos comerciais das localidades onde os empregados da estatal estejam lotados. 
Acórdão n.º 3156/2010-Plenário, TC028.280/2010-5, rel. Min. José Múcio Monteiro, 24.11.2010. 

 
Em mais um julgado sob o tema, assim entendeu o TCU: 

Ata 46/2010 - Plenário ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, [...] 
para tanto, as sugestões feitas pela unidade técnica deste Tribunal na segunda instrução dos autos, reproduzidas 
nos subitens abaixo, atentando que as exigências de rede credenciada não podem feitas como critério de 
habilitação na licitação, devendo ser dirigidas somente à futura contratada: 9.3.1. excluir o subitem 4.1.1.5.1.3 do 
edital do Pregão Eletrônico nº 387/2010, consistente na exigência de os interessados apresentarem relação de 
estabelecimentos comerciais credenciados junto à licitante, informando a razão social, CNPJ e endereço, a fim de 
possibilitar o reinício do certame, com abertura de novo prazo legal para que os interessados prepararem suas 
propostas; 9.3.2. fazer constar a exigência de comprovação de rede credenciada apenas na fase de contratação, 
com estabelecimento de um prazo razoável para que a vencedora do certame credencie os estabelecimentos 
comerciais das localidades onde os funcionários da estatal estejam lotados; 

 
Em outro julgado, o Tribunal de Contas de Minas Gerais – TCE MG, entendeu que a exigência de 

estabelecimentos pré-estabelecida é capaz de restringir a competitividade vez que torna a participação e disputa 
ao certame mais complexa e onerosa, conforme pode ser analisado abaixo: 
DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. ADMINISTRAÇÃO E 
GERENCIAMENTO DE FORNECIMENTO DE CARTÕES ALIMENTAÇÃO. IRREGULARIDADES NO EDITAL. 
EXIGÊNCIA DE REDE DE CREDENCIAMENTO PRÉ-ESTABELECIDA. NÚMERO EXCESSIVO DE 
ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS. [...] AFASTAMENTO DAS IRREGULARIDADES. EXTINÇÃO DOS 
AUTOS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARQUIVAMENTO. 1. A exigência de rede credenciada de 
estabelecimentos préestabelecida, de todas as licitantes, onera excessivamente e desnecessariamente as 
empresas interessadas em participar do certame, restringindo a ampla competitividade. (Grifo nosso) 2. O número 
de estabelecimentos credenciados e a localização desses devem ser razoáveis de modo a não comprometer a 
competitividade do certame. 3. A exigência de averbação de atestados de capacidade técnica junto ao Conselho 
Regional de Administração (CRA) não encontra amparo no artigo 30 da Lei de Licitações.  [...] 6. Consoante 
jurisprudência do Tribunal de Contas da União, somente é obrigatória a divulgação do preço de referência (ou 
preço máximo) em editais de licitação, na modalidade pregão, quando for utilizado como critério de aceitabilidade 
das propostas. (TCE-MG DEN: 859188-,Relator: CONS. JOSÉ ALVES VIANA, Data de Julgamento: 23/08/2018, 
Data de Publicação: 11/09/2018). 

           . 
A Empresa UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, manifestou interesse de recurso 

face a inabilitação da empresa UP BRASIL, vez que apresentou junto aos documentos de habilitação, uma 
declaração de disponibilidade da rede, se comprometendo a atender o exigido no edital caso se sagre vencedora 
do certame, conforme estabelecido no item 13.1 do edital. 

Neste sentido, vejamos o que dispõe o item 13.1 do edital, referente ao Processo Licitatório nº 
002/2023, sobre o tema: 

XIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
[...]  

Alínea ‘b”: assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto contratual e efetua-la de acordo com as 
normas vigentes, contratuais, do edital e seus anexos; [...] 
 

      Neste sentido, vejamos o julgado proferido pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais, tratando o 
mesmo sobre o tema: 
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS DENÚNCIA N. 1031368 
[...] RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA 
EMENTA DENÚNCIA. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE. LICITAÇÃO. 
IRREGULARIDADE NO EDITAL. COMPROVAÇÃO DE REDE CREDENCIADA NA 
FASE DE HABILITAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA IRREGULARIDADE 
APONTADA. EXTINÇÃO DOS AUTOS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
ARQUIVAMENTO. 
1. A exigência de rede credenciada se refere à qualificação técnica e, portanto, deve ser feita 
na fase de habilitação. Contudo, com vistas a não impor ônus desnecessário a todas as 
licitantes e a atender ao dispositivo legal retro citado, as licitantes devem apresentar declaração formal de sua 
disponibilidade juntamente com a relação explícita, no caso em tela, 
dos postos que serão credenciados, dentro do prazo estabelecido no edital, na hipótese de 



sagrarem-se vencedoras da licitação. 
2. No caso em análise, não se configurou a restritividade indevida no edital, nos termos alegados pela denunciante, 
porquanto a Administração permitiu, no edital, que credenciamento fosse realizado após a contratação, e em tempo 
razoável, bastando que a 
licitante apresentasse, na fase de habilitação, “declaração da licitante, relacionando os postos e 
locais (com endereço)”, [...]  
“A EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DA REDE CREDENCIADA, NO 
FORNECIMENTO DE VALE REFEIÇÃO, DEVE SER EFETUADA NO MOMENTO 
DA CONTRATAÇÃO E NÃO NA OCASIÃO DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA, 
DE FORMA A GARANTIR A ADEQUADA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, SEM 
COMPROMETER A COMPETITIVIDADE DO CERTAME. (...) uma vez que, conforme jurisprudência desta Corte, 
somente é cabível exigir a rede 
credenciada na fase de contratação e apenas em relação à licitante vencedora do certame, 
após concedido prazo razoável para que a empresa credencie os estabelecimentos 
comerciais fornecedores de refeição.” 
Conforme se denota do julgado acima citado, o correto é que a rede seja apresentada no 
ato de assinatura do contrato, e ainda que seja concedido prazo razoável para que se 
efetue o credenciamento dos estabelecimentos, aliás, cumpre destacar que o próprio edital prevê o prazo de 30 
(trinta) dias para a implantação do sistema, logo, seria razoável que esse prazo fosse deferido para efetivar o 
credenciamento de todas as localidades. [...] 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Gilberto Diniz e o Conselheiro Presidente 
Wanderley Ávila. Presente à sessão a procuradora Sara Meinberg. 
Plenário Governador Milton Campos, 22 de março de 2018. WANDERLEY ÁVILA 
Presidente. JOSÉ ALVES VIANA 
Relator. 
 

Diante ao estudo jurídico supra, esta Procuradoria Jurídica, verificou, que, em respeito à 
competitividade entre os licitantes e a busca pela melhor proposta e condições mais vantajosas para a 
Administração; considerando ainda que a exigência de rede credenciada de estabelecimentos preestabelecida 
onera excessivamente e desnecessariamente as empresas interessadas em participar do certame. 

 
Considerando ainda que este é o entendimento majoritário dos Tribunais Superiores, bem como dos 

Tribunais de Contas da União, o PARECER desta Procuradoria é no sentido de dar Provimento aos Recursos 
interpostos de ambas EMPRESAS RECORRENTES, tonando-os desta forma, tempestivos e legais. 

 
É O PARECER. 
 
Retornem os autos ao douto Presidente da Comissão de licitação da CMST. 
Sempre com nossas cordiais saudações. 

 
BRAZELINO RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR 

PROCURADOR JURÍDICO DA CMST 

 

DA MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CMST E DECISÃO: 

 

Em face do exposto, considerando a fundamentação Jurídica, e na busca de um processo administrativo, 

isonômico, na qual a administração possa selecionar a proposta mais vantajosa, menos onerosa e com 

melhor qualidade possível, para a contratação do serviço, a CPL/CMST, DA PROVIMENTO AOS 

RECURSOS, habilitando para a fase posterior (propostas) da TP 002/203 as empresas recorrentes. 

 

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

 

Atenciosamente. 

 

 

 

Edgar Antonio Goroncio 

Presidente da CPL/CMST 
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